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Ofício n.º 01/2026/AGITRA 

    

  Porto Alegre/RS, 25 de junho de 2026. 

 

A V. Sa. O Sr. 

Daniel de Alvarenga Pereira 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas Controladoras de Inspeção e de Análise de Carga, Descarga e Afins do 

Rio Grande e São José do Norte (SINTECON) 

Coordenador da Regional Sul da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB) 

 

 

Assunto: Chamada de cadastro de reserva do último concurso de Auditores-Fiscais do Trabalho realizado pela União Federal – 

ano de 2024 

 

 

Ilmo. Sr.,  

 

1. Cumprimentando-o cordialmente, a AGITRA Sindical vem pedir ajuda para que seja feita, pela União Federal, a 

chamada de todos os Auditores-Fiscais do Trabalho constantes do cadastro de reserva do último concurso público realizado 

para o cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho. 

 

2. É verdade que a AGITRA Sindical reconhece que a situação da empregabilidade no Brasil parou de retroceder na 

última gestão. Houve aumento de massa salarial com a retomada da política de valorização do salário mínimo. Além disso, a 

garantia de benefícios sociais mínimos trouxe, ao menos, um alívio social que incentivou o consumo e a geração de postos de 

trabalho. Por fim, houve, sem dúvida, a coragem de travar um debate público com toda a sociedade brasileira e tentar 

implementar uma tabela menos regressiva de tributação sobre a renda das pessoas físicas. Esta tabela garantiu que mais 

recursos próprios pudessem ser utilizados pelas famílias (quase todas compostas de trabalhadores e trabalhadoras) para 

satisfazer as suas necessidades mais básicas, mais uma vez satisfazendo não raro demandas reprimidas, e mais uma vez 

ampliando os postos de trabalho necessários para satisfazer tais demandas. 

 

3. Contudo, isto não implica que estes postos de trabalho, quase sempre materialmente relações de emprego, 

estejam sendo, na prática, reconhecidos como tal. Em outras palavras: os empregos gerados pelo aquecimento econômico não 

raro estão sendo oferecidos pelos empregadores à classe trabalhadora sem o mínimo reconhecimento, dentre outras razões, 

seja pela falta de assinatura de Carteira de Trabalho, seja pelo não pagamento do salário-mínimo, seja pela designação a 

crianças e adolescentes de trabalhos que não podem exercer pelas idades que possuem, seja pela submissão de empregados a 

condições de trabalho análogo ao de escravo.  

 

4. Este fato demonstra a importância da presença de instituições de defesa dos interesses dos empregados. Se 

depender da vontade dos empregadores cumprir a legislação, não raro esse cumprimento não acontecerá. É louvável perceber 

que alguns empregadores de boa vontade se esmeram em conceder os direitos trabalhistas a seus contratados (e alguns até 

concedem direitos que nem na legislação estão). Mas, como um simples olhar para a realidade nos mostra, a regra não é essa. 

A presença do Estado brasileiro é crucial para que o cumprimento dos direitos trabalhistas aconteça. E, no âmbito do Poder 

Executivo, cumpre à Inspeção do Trabalho garantir que os empregados tenham seus direitos satisfeitos. Tal satisfação pode 

ocorrer por meio de lavratura de documentos que resguardem os próprios direitos (como embargos de obras, interdições de 

máquinas, atividades ou estabelecimentos, apuração de verbas do sistema FGTS, afastamento e mudança de função de 

crianças e adolescentes trabalhando em situação irregular, e restituição às origens, com todos os direitos assegurados, de 

empregados em situação de trabalho análogo ao de escravo). E pode ocorrer, em último caso, por meio das multas 

administrativas derivadas dos Autos de Infração, a serem lavrados nas hipóteses legais em que há descumprimento de normas 

trabalhistas para as quais a regularização, por um lado, não é possível ou, por outro, não foi implementada pelo empregador 

apesar de instado pela Inspeção do Trabalho a fazê-la. 

 

5. Para que a Inspeção do Trabalho possa exercer seu trabalho, é necessário considerar que haja Auditores-Fiscais do 

Trabalho. Por mais que a informatização traga, indubitavelmente, uma maior possibilidade de alcance de vários aspectos dos 



direitos trabalhistas, a realidade é inafastável: sem servidores públicos não há como prosperar uma ação planejada e intensiva 

de atuação da Inspeção do Trabalho na realidade social. E o que se percebeu nos últimos anos foi a ocorrência de dois 

fenômenos simultâneos que potencializaram a incapacidade desta atuação da Inspeção do Trabalho. Pelo primeiro deles, a 

quantidade de Auditores-Fiscais do Trabalho caiu constantemente até o atual mandato presidencial. Pelo segundo, o último 

governo, com suas políticas econômicas de melhoria do poder de compra dos mais desfavorecidos, trouxe (felizmente, 

ressalte-se), uma clara recuperação da população economicamente ativa (PEA). A equação, portanto, não fecha: com menos 

Auditores-Fiscais do Trabalho não há como garantir um mínimo de atuação social com qualidade suficiente para que o coletivo 

de empregados tenha seus direitos trabalhistas respeitados.  

 

6. É bem verdade que, em 2024, a Auditoria-Fiscal do Trabalho foi contemplada dentro do Concurso Nacional 

Unificado (CNU) aberto pela União Federal com 900 (novecentas vagas), e que, ao longo de dois anos, duas chamadas foram 

feitas para garantir o preenchimento deste total ofertado. Foi, sem dúvida, um copo d’água dado à categoria e aos 

empregados brasileiros depois de anos e anos de peregrinação no deserto da inexistência de concursos públicos para a 

Inspeção do Trabalho. Mas é necessário mais. A carreira, em 2025, possuía 3.644 (três mil seiscentos e quarenta e quatro) 

cargos vagos, sendo que, antes de tal concurso, mais de 1.800 (mil e oitocentos) estavam vagos. Não se duvida, aliás, que haja 

quem possa considerar que mesmo o quantitativo oficial de vagas da carreira possa estar defasado, em razão do atual 

tamanho tanto da população brasileira quanto de sua população economicamente ativa. E o quadro de vagas em aberto só 

não é pior tanto em razão da extensão do limite da aposentadoria compulsória para 75 (setenta e cinco) anos quanto em razão 

da existência do benefício do abono de permanência que, em conjunto ou isoladamente, garantem que centenas de 

Auditores-Fiscais do Trabalho estejam retardando o exercício do seu justo direito à aposentadoria por tempo de serviço. 

 

7. É dentro deste contexto que a AGITRA Sindical vem lembrar a V. Sa. de um fato relevante. O mesmo concurso 

público que permitiu a chamada de 900 (novecentos) Auditores-Fiscais do Trabalho possui um cadastro de reserva com vários 

outros candidatos que poderiam ser encaminhados, dentro do legalmente permitido, para os trâmites concursais seguintes e, 

com isso, teriam a chance de serem nomeados. É verdade que o Ministério do Trabalho e Emprego informou que enviou 

pedido a S. Exa. Esther Dweck,  Ministra da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), com vistas a que fosse possível, 

por meio do trâmite legal específico, a convocação do cadastro de reserva dos aprovados no concurso público acima citado. 

Mas é necessário mais: que o Ministério do Trabalho  e Emprego se empenhe diuturnamente para que este pedido seja, de 

fato, atendido pelas instâncias administrativas que tem o condão de fazê-lo ser realizado. 

 

8. Ainda dentro deste pedido, a AGITRA Sindical lembra a V. Sa. a necessidade de repudiar o argumento de que tal 

chamada oneraria de forma calamitosa a União Federal. Somente a Fiscalização das Normas Regulamentadoras de Medicina e 

Segurança do Trabalho (com tudo que reduz, para a mesma União Federal, de gastos com internações no Sistema Único de 

Saúde, de queda de produtividade da PEA e de controle de gastos com benefícios previdenciários) já demonstraria como a 

Inspeção do Trabalho é um investimento, não um gasto. Mas há mais: a apuração dos débitos das verbas do sistema FGTS, no 

que repercute em recursos para habitação, infraestrutura e saneamento, também é atribuição da Inspeção do Trabalho, bem 

como a apuração de débitos salariais, recentemente incorporada ao rol de atribuições da categoria por lei federal. Outras 

atribuições arrecadatórias, conforme já informado pela AGITRA Sindical ao Ministério do Trabalho e Emprego, também 

poderiam constar desse rol e contribuiriam sobremaneira para angariar (ou, ao menos, reaver) recursos para as políticas 

públicas da União Federal. 

 

9. Lembra-se, também, que a realização do CNU representou um custo para a União Federal, por tudo que 

movimentou não apenas de empenho com gastos em sua realização, como também com deslocamento de servidores para 

que os bens adquiridos para a sua realização fossem corretamente usados. Razão pela qual, em atenção à norma-princípio da 

eficiência, constitucionalmente prevista, caberia a esta mesma União Federal, com este gasto, realizar o máximo possível de 

benefício (vale dizer, chamando o máximo possível de candidatos aprovados no concurso ainda em validade). 

 

10. Sendo assim, e sem prejuízo de se reservar seu dever legal de retornar ao contato com V. Sa. para que sejam 

envidados todos os esforços para que se crie uma política de recomposição periódica do quadro de Auditores-Fiscais do 

Trabalho, a AGITRA Sindical vem a V. Sa. solicitar que aja em todas as instâncias possíveis, no que a legislação lhe permitir, para 

que, com a máxima brevidade possível (em razão do prazo de validade do concurso), todos os candidatos do cadastro de 

reserva do concurso de Auditor-Fiscal do Trabalho ainda não chamados pela União sejam chamados. Esta medida, como acima 

exposto, é de extrema importância para a carreira, para a União Federal, para os trabalhadores e, ao fim e ao cabo, para toda a 

sociedade brasileira.  

 

Atenciosamente, 

 

Mariane Palm 

Presidenta da AGITRA Sindical 


